
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347730 - SP (2023/0120492-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FRIGOTEL - FRIGORÍFICO TRÊS LAGOAS LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO CONTEL ANZULIM - SP317906

CÉSAR ROSA AGUIAR - SP323685
TIAGO PAZIAN CODOGNATTO - SP335671

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. EXCLUSÃO FORMAL.

I - O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade interposta, 
deixando de reconhecer a prescrição intercorrente no feito. 

II - A jurisprudência da Primeira Seção do STJ firmou-se no 
sentido de que a adesão a programa de parcelamento tributário é causa de 
suspensão da exigibilidade do crédito e interrompe o prazo prescricional, 
por constituir reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 174, 
IV, do CTN, voltando a correr o prazo, por inteiro, a partir da rescisão 
formal do parcelamento. Confiram-se, nesse sentido, os seguintes 
precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.158.045/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 
17/10/2024, AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.026.686/SP, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
20/5/2024.

III - Nessa perspectiva, o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte, de modo que 
deve ser observado o disposto na Súmula 83/STJ, que assim dispõe: Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

IV - Agravo conhecido para conhecer parcialmente o recurso 
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-
Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs Ministros Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347730 - SP (2023/0120492-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FRIGOTEL - FRIGORÍFICO TRÊS LAGOAS LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO CONTEL ANZULIM - SP317906

CÉSAR ROSA AGUIAR - SP323685
TIAGO PAZIAN CODOGNATTO - SP335671

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. EXCLUSÃO FORMAL.

I - O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade interposta, 
deixando de reconhecer a prescrição intercorrente no feito. 

II - A jurisprudência da Primeira Seção do STJ firmou-se no 
sentido de que a adesão a programa de parcelamento tributário é causa de 
suspensão da exigibilidade do crédito e interrompe o prazo prescricional, 
por constituir reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 174, 
IV, do CTN, voltando a correr o prazo, por inteiro, a partir da rescisão 
formal do parcelamento. Confiram-se, nesse sentido, os seguintes 
precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.158.045/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 
17/10/2024, AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.026.686/SP, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
20/5/2024.

III - Nessa perspectiva, o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte, de modo que 
deve ser observado o disposto na Súmula 83/STJ, que assim dispõe: Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

IV - Agravo conhecido para conhecer parcialmente o recurso 
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 
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RELATÓRIO

O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto por FRIGOTEL 

– Frigorífico Três Lagoas Ltda. contra decisão que rejeitou a exceção de pré-

executividade interposta, deixando de reconhecer a prescrição intercorrente no feito.

Na origem, a causa tem valor de R$ 7.418.744,47 (sete milhões, quatrocentos 

e dezoito mil, setecentos e quarenta e quatro reais e quarenta e sete centavos), em abril de 

2008.

O acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região foi assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
(ART.40 DA LEI 6.830/80). INOCORRÊNCIA. PARCELAMENTO DO DÉBITO. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. RETOMADA DA CONTAGEM DO LAPSO 
PRESCRICIONAL. EXCLUSÃO FORMAL DO PARCELAMENTO.

1. O C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EREsp. 1.185.828/RS, 
pacificou o entendimento de que é possível o benefício da justiça gratuita em favor de 
pessoa jurídica de direito privado, com ou sem fins lucrativos, desde que comprove o estado 
de miserabilidade, não bastando a simples declaração de pobreza.

2. A agravante juntou aos autos seu CNPJ, indicando a situação cadastral “baixada” 
em razão de “extinção por encerramento liquidação voluntária”, evidenciando que desde 
janeiro/2019 não exerce suas atividades e, portanto, não dispõe de recursos financeiros para 
arcar com as despesas decorrentes da relação processual.

3. Configurada a condição de insolvência e hipossuficiência de recursos da pessoa 
jurídica, justifica-se a outorga da benesse colimada.

4. A questão atinente à prescrição intercorrente (art. 40 da LEF), foi decidida pelo C. 
Superior Tribunal de Justiça no REsp n.º 1.340.553/RS, julgado sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, nos moldes do art. 1.036 e seguintes do CPC.

5. A análise dos autos revela que, em a empresa devedora ingressou em 05/11/2009, 
programa de parcelamento, praticado assim ato inequívoco de reconhecimento do débito, 
que possui eficácia interruptiva do prazo prescricional, nos termos do inciso IV, parágrafo 
único do art. 174 do CTN. Nesse sentido: STJ, REsp n.º 1369365/SC, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, j. 11.06.2013, DJe 19.06.2013; e TRF3,ApCiv 0066892-
61.2011.4.03.6182, Rel. p/ Acórdão LUIS CARLOS HIROKI MUTA,TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2021, Intimação via sistema DATA: 28/05/2021.

6. Em 23/02/2014 deu-se o encerramento do parcelamento e, a partir de então, teve 
reinício a contagem do fluxo prescricional. Assim, quando do pedido de desarquivamento 
do feito, no qual a exequente requereu o bloqueio de ativos financeiros via BACENJUD, 
não havia decorrido o lapso prescricional, pelo que de rigor a manutenção da r. sentença de 
primeiro grau.

7. Nem se diga que a retomada da fluência da prescrição deva ter como termo inicial a 
data em que o contribuinte deixou de recolher os valores acordados, e não a data da 
exclusão formal do parcelamento, vez que tal entendimento, defendido pela agravante, 
contraria a jurisprudência desta C. Turma (AI 5004339-91.2020.4.03.0000, Rel. Des. 
Federal NERY DA COSTA JUNIOR, julgado em 01/03/2021, Intimação via sistema 
em03/03/2021).

8. Matéria preliminar acolhida. Agravo de instrumento, no mérito, improvido.
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, Frigotel alega violação do art. 1.022 do CPC por omissão 

relevante quanto às teses suscitadas em embargos de declaração, não apreciadas pelo 

acórdão recorrido.

Aponta, ainda, divergência jurisprudencial, com fundamento no art. 105, III, c, 

da CF, no que concerne ao termo inicial da prescrição no caso de rescisão de 

parcelamento, se da data do inadimplemento ou a partir do momento em que o fisco 

formalizou a exclusão do contribuinte. Nesse passo, argumenta ter havido violação dos 

arts. 156, V, e 174, do CTN, sendo necessário o reconhecimento da prescrição para 

cobrança do crédito tributário.

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.

O recurso especial teve seu seguimento negado pela Corte de origem quanto às 

matérias julgadas pela sistemática dos recursos repetitivos e foi inadmitido quanto ao 

demais.

O agravo interposto foi conhecido para não se conhecer do recurso especial. 

Interposto agravo interno, reconsiderei, monocraticamente, a decisão anteriormente 

proferida para nova apreciação das razões recursais.

É o relatório.

VOTO

Considerando que no agravo em recurso especial a recorrente logrou êxito em 

impugnar os fundamento da decisão de inadmissibilidade, conheço do agravo e passo à 

apreciação do recurso especial.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC, pelo Tribunal a quo, não 
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se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, visto que 

o decisum foi fundamentado com solução jurídica suficiente para a resolução da 

demanda. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso.

No mérito, o recurso especial não comporta provimento.

O Tribunal de origem considerou como termo inicial da prescrição em 

desfavor da Fazenda Nacional a data de efetiva formalização da exclusão da contribuinte 

do parcelamento ao qual aderira. Confira-se (fl. 543):

Posteriormente, em a empresa devedora ingressou em 05/11/2009, programa de 
parcelamento (ID 252854959), praticado assim ato inequívoco de reconhecimento do débito, 
que possui eficácia interruptiva do prazo prescricional, nos termos do inciso IV, parágrafo 
único do art. 174 do CTN. Nesse sentido: STJ, REsp n.º1369365/SC, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, j. 11.06.2013, DJe19.06.2013; e TRF3, Ap Civ 0066892-
61.2011.4.03.6182, Rel. p/ Acórdão LUIS CARLOS HIROKI MUTA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2021, Intimação via sistema DATA: 28/05/2021.

Em 23/02/2014 deu-se o encerramento do parcelamento (ID’s 252854960 e 
252854961) e, a partir de então, teve reinício a contagem do fluxo prescricional.

Assim, quando do pedido de desarquivamento do feito, no qual a exequente requereu 
o bloqueio de ativos financeiros via BACENJUD (ID 252854832,fl.120), não havia 
decorrido o lapso prescricional, pelo que de rigor a manutenção da r. sentença de primeiro 
grau.

Nem se diga que a retomada da fluência da prescrição, deve ter como termo inicial a 
data em que o contribuinte deixou de recolher os valores acordados, e não a data da 
exclusão formal do parcelamento, vez que tal entendimento, defendido pela agravante, 
contraria a jurisprudência desta C. Turma.

A jurisprudência da Primeira Seção do STJ firmou-se no sentido de que a 

adesão a programa de parcelamento tributário é causa de suspensão da exigibilidade do 

crédito e interrompe o prazo prescricional, por constituir reconhecimento inequívoco do 

débito, nos termos do art. 174, IV, do CTN, voltando a correr o prazo, por inteiro, a partir 

da rescisão formal do parcelamento. Confiram-se, nesse sentido, os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO AO 
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. INTERRUPÇÃO DO CURSO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. AINDA QUE 
SUPERADO O ÓBICE, O ACÓRDÃO ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A 
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JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SOMENTE HÁ REINÍCIO DO CURSO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL INTERROMPIDO PELA ADESÃO AO PARCELAMENTO, 
APÓS A EXCLUSÃO FORMAL DO PROGRAMA.

I - Na origem trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou exceção 
de pré-executividade em que se alegava a prescrição do crédito tributário. No Tribunal a quo 
negou-se provimento ao recurso.

II - Ainda que superado o óbice da admissibilidade do agravo em recurso especial, no 
caso dos autos, a Corte de origem considerou que não ocorreu a prescrição intercorrente 
porque houve interrupção da prescrição com a adesão ao parcelamento e também porque 
não ocorreu o reinício do curso do prazo.

III - Não obstante a inadimplência do devedor, enquanto não houver a sua 
exclusão do favor legal, mediante o devido processo administrativo, o parcelamento 
permanece ativo, e, por conseguinte, o prazo prescricional continua suspenso, somente 
sendo retomado após a exclusão formal do contribuinte do programa. Precedentes: 
AgInt no REsp n. 1.665.305/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 14/3/2022, DJe de 22/3/2022; AgInt nos EREsp n. 1.724.961/RS, rel. Min. MANOEL 
ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), Primeira Seção, 
julgado em 18/5/2021, DJe de 25/5/2021; AgInt no AREsp 1.571.720/RJ, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 8.9.2020; AgInt no REsp 
1.830.296/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 20.5.2020; 
AgInt no AREsp 1.355.686/ES, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 21.5.2019.

IV - Assim, não havendo notícia de exclusão formal do programa de parcelamento 
não há o reinício do curso do prazo interrompido, razão pela qual não há que se falar em 
prescrição intercorrente.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.158.045/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 17/10/2024.)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. TERMO INICIAL. EXCLUSÃO FORMAL DO 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTENTE. CONCLUSÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC) 
quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, como na espécie. 
O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado 
de nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

2. A conclusão adotada pelo Tribunal de origem está em sintonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de que o prazo prescricional, 
uma vez interrompido pela adesão a parcelamento do débito, tem seu reinício, por 
completo, a partir da exclusão formal da parte contribuinte do programa.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.026.686/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 20/5/2024.)
 

Nessa perspectiva, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, de modo que deve ser observado o 

disposto na Súmula 83/STJ, que assim dispõe: Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida.
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0120492-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.347.730 / 

SP

Números Origem:  00085583920084036182  50024061520224030000  85583920084036182

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRIGOTEL - FRIGORÍFICO TRÊS LAGOAS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO CONTEL ANZULIM  - SP317906

 CÉSAR ROSA AGUIAR  - SP323685
 TIAGO PAZIAN CODOGNATTO  - SP335671

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITR/ Imposto Territorial Rural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs Ministros  Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

C542212515542182164494@ 2023/0120492-1  -  AREsp 2347730
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